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Recursos não submetidos
a classificação por fonte de recur-
sos

- - - -

TOTAL DOS RECUR-
SOS NÃO VINCULADOS (II)

- - - - (7.163.517,64)

TOTAL (III) = (I + II) 1.379.575,73 8.849.465,06 6.686.719,13 496.090.575,75 496.514.132,48

REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDO-
RES¹

FONTE: SIAFI GEREN-
CIAL

Nota 1: A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

Nota 2: Os recursos não submetidos à classificação por fonte de recursos correspondem aos Depósitos e Cauções.

Nota 3: A diferença negativa nos recursos não vinculados no montante de R$ 7.163.517,64 refere-se a depósitos de terceiros e depósitos judiciais (decorrentes do registro de precatórios, conforme artigo 10 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF), que estão cobertos pela
disponibilidade de caixa bruta na fonte 190.

Nota 4: A insuficiência financeira na fonte 100, 127 e 156 no valor de R$ 3.919,25 foi regularizada pelo cancelamento, em 02 de janeiro de 2015, das notas de empenho inscritas em RP Não Processados do exercício: 2014NE000760, fonte 0100 no valor de R$ 902,00 (ug
090020); 2014NE000146, fonte 0100 no valor de R$ 1.554,00 (ug 090018); 2014NE000074, fonte 0127 no valor de R$ 99,00 e 2014NE000040, fonte 0156 no valor de R$ 1.443,00(ug 090019).

WOLFGANG STRIEBEL

Diretor da Secretaria de Controle Interno

ROBERTO CAPELETI

Diretor da Diretoria Financeira
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Diretor-Geral

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA Nº 1, DE 26 DE JANEIRO DE 2015

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54 e § 2º do art. 55, da Lei Complementar n.º 101, de 04

de maio de 2000, resolve:

Art.1º - Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, relativo ao período de janeiro/2014 a dezembro/2014.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA

Em exercício

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2014

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, Inciso I, alínea "a") R$1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS
(últimos 12 meses)

Liquidadas (a) Inscritas em Restos a Pagar não Processados (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 7 5 . 2 2 9 . 11 7 , 0 9 3.326.088,08
Pessoal Ativo 6 4 . 11 3 . 3 3 9 , 0 2 2.712.480,15
Pessoal Inativo e Pensionistas 11 . 11 5 . 7 7 8 , 0 7 613.607,93
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º art. 19 - LRF) (II) 10.379.555,92 633.365,03
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 35.678,92 633.365,03
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 10.343.877,00 -
DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 64.849.561,17 2.692.723,05
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 67.542.284,22

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 1 641.578.197.000,00

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) * 100 0,010528

LIMITE MÁXIMO (Incisos I, II e III do art. 20 da LRF) % 0,018054 11 5 . 8 3 0 . 5 2 7 , 6 9

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) % 0,017151 11 0 . 0 3 7 . 0 7 6 , 5 7

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) % 0,016249 104.250.041,23

FONTES: SIAFI, COF/SAO/TRE-ES. Emitido em 22/jan/2015 às 14h e 30m.

1 - Valor da RCL referente à Portaria STN nº 33, de 19/01/2015.

Nota: 1ª) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as
despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64.

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da lei 4.320/64.

2ª) Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
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DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

JANEIRO A DEZEMBRO/2014

RGF - Anexo 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$1,00

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA (a) OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS (b) DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (c) = (a - b)
0153 - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - - -
0156 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor 59.899,20 59.899,20 -
0169 - Contribuição Patronal p/ Plano Seg. Social Servidor 18.963,91 18.963,91 -
0174 - Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia - - -
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 7 8 . 8 6 3 , 11 7 8 . 8 6 3 , 11 -
0100 - Recursos Ordinários 8.601.206,13 1 . 11 6 . 2 7 9 , 8 4 7.484.926,29
0127 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 1.673,58 1.673,58 -
0150 - Recursos Não-financeiros Diretamente Arrecadados - - -
0190 - Recursos Diversos - - -
0300 - Recursos Ordinários - Exercícios Anteriores - - -
0327 - Custas e Emolumentos - PJ - Exercícios Anteriores - - -
0350 - Recursos Não-fin. Diret. Arrec. - Exercícios Anteriores - - -
Recursos não submetidos à classificação por Fonte de Recurso - - -
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 8.602.879,71 1 . 11 7 . 9 5 3 , 4 2 7.484.926,29
TOTAL (III) = (I + II) 8.681.742,82 1.196.816,53 7.484.926,29
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES (1) 7 8 . 8 6 3 , 11 7 8 . 8 6 3 , 11 -
Nota: (1) A disponibilidade de caixa do RPPS esta comprometida com o Passivo Atuarial

FONTE: SIAFI, COF/SAO/TRE-ES. Emitido em 22/jan/2015 às 14h e 30m.

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
JANEIRO A DEZEMBRO/2014

RGF - ANEXO 6 (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b") R$1,00
DESTINAÇÃO DE RECURSOS RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE CAIXA LIQUIDA (ANTES

DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

EMPENHOS NÃO LIQUIDADOS CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS POR INSUFICIÊNCIA FINANCEI-
RA)

Liquidados e Não Pagos Empenhados e Não Liquidados
De Exercícios Ante-

riores
Do Exercício De Exercícios Ante-

riores
Do Exercício

0153 - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - - - - - -
0156 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor - - 59.899,20 - - -
0169 - Contribuição Patronal p/ Plano Seguridade Social Servidor - - 18.963,91 - - -
0174 - Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia - - - - - -
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) - - 7 8 . 8 6 3 , 11 - - -
0100 - Recursos Ordinários 34.199,45 68.754,63 1.013.325,76 7.484.926,29 7.484.926,29 -
0127 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário - - - - - -
0150 - Recursos Não-financeiros Diretamente Arrecadados - - - - - -
0190 - Recursos Diversos - - - - - -
0300 - Recursos Ordinários - Exercícios Anteriores - - - - - -
0327 - Custas e Emolumentos - PJ - Exercícios Anteriores - - - - - -
0350 - Recursos Não-fin. Diret. Arrec. - Exercícios Anteriores - - - - - -
Recursos não submetidos à classificação por Fonte de Recurso - - - - - -
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 34.199,45 68.754,63 1.013.325,76 7.484.926,29 7.484.926,29 -
TOTAL (III) = (I+II) 34.199,45 68.754,63 1.092.188,87 7.484.926,29 7.484.926,29 -

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES1 - - 7 8 . 8 6 3 , 11 - - -
FONTE: SIAFI, COF/SAO/TRE-ES. Emitido em 22/jan/2015 às 14h e 30m.
NOTA: 1A Disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

DEMOSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2014

LRF, Art. 48 - Anexo 7 R$1,00

DESPESA COM PESSOAL VA L O R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 67.542.284,22 0,010528

Limite Máximo (Inciso I, II e III, art. 20 da LRF) 11 5 . 8 3 0 . 5 2 7 , 6 9 0,018054

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 11 0 . 0 3 7 . 0 7 6 , 5 7 0,017151

RESTOS A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PA-

GAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos 7.484.926,29 7.484.926,29
FONTE: SIAFI, COF/SAO/TRE-ES. Emitido em 22/jan/2015 às 14h e 30m.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ

PORTARIA Nº 14.854-SGP, DE 22 DE JANEIRO DE 2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no § 4º, art. 93 da Lei nº 13.080/2015, R E S O L V E:
Art. 1º - DAR PUBLICIDADE ao demonstrativo de saldo dos provimentos do exercício de 2014, nos termos da tabela abaixo:

CARGO EFETIVO CARGO EM COMISSÃO FUNÇÃO COMISSIONADA SALDO TOTAL
6 - - 6

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. LEONARDO DE NORONHA TAVARES

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ

PORTARIA Nº 70 DE 26 DE JANEIRO DE 2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido no Processo Administrativo Digital nº 376/2015,
resolve:

Tornar público, nos termos do Inciso III e parágrafo único do artigo 54, parágrafo 2º do artigo 55 e artigo 72, todos da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal desta
Corte, em anexo.

Des. EDSON VIDAL PINTO


